
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.275.318 - PR (2011/0209286-0)

RELATOR : MINISTRO GILSON DIPP
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : CHRISTIANE RAQUEL MARTINS NOGUEIRA CARVALHO 
AGRAVADO : MARIA DE LOURDES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : VIRGINIA CLÁUDIA DA CRUZ FERNANDES SCHULTZ 

SZWESM E OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AUDIÊNCIA. PROCURADOR DO INSS 
INTIMADO PESSOALMENTE. NÃO COMPARECIMENTO. PRESUNÇÃO DE 
INTIMAÇÃO DA SENTENÇA.

I. Consoante entendimento desta Corte Superior, ainda que o Procurador do 
INSS não tenha comparecido à audiência, de que foi pessoalmente intimado, presume-se 
intimado da sentença proferida naquele momento. Precedentes.

II. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça. "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental." Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge 
Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de outubro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO GILSON DIPP  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS, contra a decisão de fls. 165/166, que negou seguimento ao recurso especial.

O agravante requer, em síntese, a aplicação da orientação da Corte Especial 

deste Tribunal Superior, firmada em julgamento de recurso repetitivo, no sentido de reconhecer o 

direito à intimação pessoal dos Procuradores Federais, com contagem do prazo recursal somente 

a partir da juntada aos autos do mandado de intimação devidamente cumprido.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não têm o condão 

de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, em relação à matéria tratada nos autos, esta 

Corte Superior possui entendimento de que, ainda que o Procurador do INSS não tenha 

comparecido à audiência, de que foi pessoalmente intimado, presume-se intimado da 

sentença proferida naquele momento.

Nesse sentido, confiram-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AUDIÊNCIA. PROCURADOR DA AUTARQUIA INTIMADO 
PESSOALMENTE. NÃO COMPARECIMENTO. SENTENÇA. PUBLICAÇÃO. 
NOVA INTIMAÇÃO. DESNECESSIDADE. 

1. Reputam-se intimadas as partes na audiência, quando 
nesta é publicada a decisão ou sentença (art. 242, § 1.º, do CPC). 

2. Nessa esteira, decidiu o Superior Tribunal de Justiça que: 
"Mesmo não tendo o Procurador do INSS comparecido à audiência de que 
foi pessoalmente intimado, presume-se intimado da sentença proferida 
nessa oportunidade, uma vez que é dever do patrono zelar pela causa que 
defende, cabendo a ele acompanhar o andamento do feito, a fim de tomar 
as providências necessárias ao seu regular processamento." (REsp 
981.313/PR, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Quinta Turma, DJ 
de 3.12.07). 

3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no 
REsp 1184327/PR, Sexta Turma, Rel. Ministro OG FERNANDES, DJe 
23/08/2010)

"PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL - AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO - SÚMULA 282/STF - REEXAME DE PROVAS 
- SÚMULA 7/STJ - PROCURADOR INTIMADO DA REALIZAÇÃO DA 
AUDIÊNCIA - NÃO COMPARECIMENTO - SENTENÇA CONDENATÓRIA - 
DESNECESSIDADE DE NOVA INTIMAÇÃO.

1. (...).
2. (...).
3. Segundo o art. 242, § 1°, do CPC, o representante da parte, 

embora não tenha comparecido à audiência da qual foi devidamente 
cientificado, presume-se intimado da sentença proferida naquela 
oportunidade. Precedente.

4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não 
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provido." (REsp 1183004 /PR, Segunda Turma, Relatora Ministra ELIANA 
CALMON, DJe 17/05/2010)

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PROCURADOR 
DO INSS INTIMADO PESSOALMENTE DA REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA. 
NÃO COMPARECIMENTO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
DESNECESSIDADE DE NOVA INTIMAÇÃO. 

1. Reputam-se intimados na audiência, quando nesta é 
publicada a decisão ou a sentença (art. 242, § 1º do CPC). 

2. Mesmo não tendo o Procurador do INSS comparecido à 
audiência de que foi pessoalmente intimado, presume-se intimado da 
sentença proferida nessa oportunidade, uma vez que é dever do patrono 
zelar pela causa que defende, cabendo a ele acompanhar o andamento do 
feito, a fim de tomar as providências necessárias. 

3. Recurso Especial do INSS improvido." (REsp 969276/PR, 
Quinta Turma, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJ 
19/11/2007, p. 290).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0209286-0 REsp 1.275.318 / PR

Números Origem:  00298795420104040000  298795420104040000  68809

EM MESA JULGADO: 20/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GILSON DIPP

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. HELENITA AMELIA CAIADO DE ACIOLI

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : MARIA DE LOURDES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : VIRGINIA CLÁUDIA DA CRUZ FERNANDES SCHULTZ SZWESM E 

OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : CHRISTIANE RAQUEL MARTINS NOGUEIRA CARVALHO
AGRAVADO : MARIA DE LOURDES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : VIRGINIA CLÁUDIA DA CRUZ FERNANDES SCHULTZ SZWESM E 

OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Adilson Vieira 

Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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